
S2-CIT1
Fl. 218

MINISTÉRIO DA FAZENDA

4 eet:' CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO

Processo n°	 13971.002113/2004-46

Recurso n°	 336.765 Voluntário
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Recorrida	 ia TURMA/DRJ-CAMPO GRANDE/MS

Assunto: Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural - ITR

Exercício: 2000

ÁREA DE UTILIZAÇÃO LIMITADA — RESERVA LEGAL.
AVERBAÇÃO — ATO CONSTITUTIVO.

A averbação no registro de imóveis da área eleita pelo proprietário/possuidor
é ato constitutivo da reserva legal; portanto, somente após a sua prática é que
o sujeito passivo poderá excluí-la da base de cálculo para apuração do ITR.

Recurso negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os Membros do Colegiado, por maioria de votos, em NEGAR
provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator. Vencidos os Conselheiros Alexandre
Naoki Nishioka e Gonçalo Bonet Allage que davam provini,o.n	 //'

CAIO MARCOS kNbIl),Ó - Presidente

JOSÉ RAI :D* OSTA SANTOS - Relator

EDITADO EM: 18 ti Li 11 2010

Participaram do presente julgamento os Conselheiros José Raimundo Tosta
Santos, Caio Marcos Cândido, Ana Neyle Olímpio Holanda, Alexandre Naoki Nishioka,
Gonçalo Bonet Allage e Robinson Passos de Castro e Silva.



Relatório

O recurso voluntário em exame pretende a reforma do Acórdão n° 04-10.264,
proferido pela i a Turma da DRJ Campo Grande (fls. 140/149), que, por unanimidade de votos,
julgou procedente o Auto de Infração às fls. 22/29.

A infração indicada no lançamento e os argumentos de defesa suscitados na
impugnação foram sintetizados pelo Órgão julgador a quo nos seguintes termos:

Trata o presente processo de Auto de Infração (f. 20/29), mediante o qual se exige a
diferença de Imposto Territorial Rural — 11'R, Exercício 2000, no valor total de R$ 74.299,58, do
imóvel rural inscrito na Receita Federal sob o n° 3.666.669-6, localizado no município de
Leoberto Leal - SC.

Na descrição dos fatos (f. 26/29), o fiscal autuante relata que foi apurada a falta de
recolhimento do ITR, decorrente da glosa total das áreas originalmente informadas como de
utilização limitada, haja vista não ter sido apresentado ADA tempestivo. Ademais, a área de
reserva legal não estava, à data de ocorrência do fato gerador do ITR/2000, averbada junto à
Matrícula do Registro Imobiliário Em conseqüência, houve aumento da área tributável, da base

•	 de cálculo, da aliquota e do valor devido do tributo.

O interessado apresentou a impugnação de f. 33/67. Alega que o ADA e a averbação
da reserva legal são meras formalidades, cujo não-atendimento não pode ensejar a cobrança de
imposto suplementar. Argumenta que o fundamental é que as áreas de preservação ambiental
existem no imóvel, em respeito ao que dispõe o Código Florestal. Afirma que as áreas constam de
Laudo Técnico. Alega ilegalidade, haja vista que a autuação estaria fundada em Instruções
normativas e que a Lei não exige prévia comprovação das áreas isentas.Insurge-se contra a
incidência de juros SELIC e da multa, que afirma ser confiscatória. Solicita a realização de
perícia, para comprovar a existência das áreas isentas.

Ao apreciar o litígio, o Órgão julgador a quo manteve integralmente o
lançamento, resumindo o seu entendimento na seguinte ementa:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL
RURAL - ITR

Exercício: 2000	 .?»

Ementa: ÁREA DE UTILIZAÇÃO LIMITADA. — ÁREA DE
RESERVA LEGAL. ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE

Para ser considerada isenta, a área de reserva legal deve estar
averbada na Matrícula do imóvel junto ao Cartório de Registro
de Imóveis e ser reconhecida mediante Ato Declarató rio
Ambiental — ADA, cujo requerimento deve ser protocolado
dentro do prazo estipulado. O ADA é igualmente exigido para
que seja reconhecida a isenção das áreas de preservação
permanente declaradas na DITR_

Lançamento Procedente

Em sua peça recursal (fls. 154/197), a contribuinte repisa as mesmas questões
declinadas perante o Órgão julgador de primeiro grau. Diligência realizada nos termos da
Resolução às fls. 200/203.

É o relatório.
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Voto

Conselheiro JOSÉ RAIMUNDO TOSTA SANTOS, Relator

O recurso atende os requisitos de admissibilidade.

O litígio em exame decorre da glosa integral da área de utilização limitada,
conforme Demonstrativo de Apuração do ITR, à fl. 20.

Do exame das peças processuais, verifica-se que o indeferimento
fundamentado do pedido de perícia e a análise das questões suscitadas pelo impugnante em sua
defesa descaracterizam o alegado cerceamento do direito de defesa.

Entendo ser condição essencial para a constituição de reserva legal a
averbação de tal área à margem da matrícula do imóvel no registro de imóveis competente,
somente produzindo efeitos fiscais a partir deste ato. Laudos Técnicos não substituem as
exigências legais estabelecidas para fruição do beneficio fiscal.

Na founa do art. 144 do CTN, o lançamento tributário reporta-se à data da
ocorrência do fato gerador da obrigação e rege-se pela lei então vigente, ainda que
posterioimente modificada ou revogada. Na ausência de averbação da área de reserva legal no
Registro de Imóveis competente, antes da ocorrência do fato gerador, tal área deverá compor a
base de cálculo para tributação do ITR do exercício de 2000.

Mais recentemente, a discussão a respeito sobre a necessidade da averbação
da área de reserva legal no registro imobiliário para fins de isenção do ITR foi objeto de
intenso debate na 2' Turma da Câmara Superior de Recursos Fiscais deste CARF, prevalecendo
ao final o entendimento de que a averbação no registro imobiliário e o protocolo do pedido do
ADA (no prazo de seis meses a contar da data para apresentação da DITR) é condição para o
reconhecimento dessas áreas como isentas de tributação pelo ITR (Acórdão n° 9202-00.077, 	 -
sessão de 17/08/2009). Peço vênia ao ilustre relator Júlio César Vieira Gomes, para a
transcrição do seu voto, com o qual concordo e adoto como razões de decidir:

Devolve-se a esta Câmara Superior de Recursos Fiscais o exame quanto à
essencialidade ou não do cumprimento de determinadas exigências ou formalidades para fins de
inclusão na base de cálculo do imposto territorial rural - ITR das áreas rurais de proteção
ambiental, conforme artigo 11 da Lei n° 8.847/94, verbis:

Art. 11. São isentas do imposto as áreas:

1 — de preservação permanente e de reserva legal, previstas na
Lei n° 4.771, de 1965, com a nova redação dada pela Lei n°
7.803, de 1989.

Embora ambas as áreas sejam protegidas, há distinção na legislação no que se refere 	 - -
ao tratamento fiscal a elas dispensado, especialmente quanto às exigências a serem cumpridas.

Para a área conceituada como reserva legal pelo artigo 16, §2° do Código Florestal,
com a redação trazida pela Lei n° 7.803/89, a exigência é a averbação no órgão competente de
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registro da destinação para preservação ambiental de área não inferior a 20% do total do imóvel,
conforme região. E o que se conclui da combinação com a parte final do artigo 11 inciso I da Lei
n° 8.847/94, acima transcrito.

Tem-se que a, ao alterar o art. 16 da Lei n° 4.771/65,
acrescentou-lhe dois parágrafos, sendo que, na hipótese dos
autos, interessa-nos o sr 2°, com a seguinte redação, in verbis:

"Art. 16. 	

1° 	

55' 2°. A reserva legal, assim entendida a área de, no mínimo, 20%
(vinte por cento) de cada propriedade, onde não é permitido o
corte raso, deverá ser averbada à margem da inscrição de
matrícula do imóvel, no registro de imóveis competente, sendo
vedada a alteração de sua destinação, nos casos de transmissão,
a qualquer título, ou de desmembramento da área."

Além da definição, merecem ressaltos os efeitos da averbação de determinada área
imobiliária como reserva legal. Não se trata de formalidade, mas sim de ato constitutivo. Ela
modifica o direito real sobre o imóvel e para tanto deve ser adotada a mesma forma, que é o
registro no órgão competente, nos termos do artigo 1.227 do Código Civil, verbis:

Art. 1.227. Os direitos reais sobre imóveis constituídos, ou
transmitidos por atos entre vivos, só se adquirem com o registro
no Cartório de Registro de Imóveis dos referidos títulos (arts.
I245 a 1.247), salvo os casos expressos neste Código.

Por essa razão é que o Código Florestal passou a exigir a averbação no registro de
propriedade do imóvel, fazendo com que a partir de então sobre aquela área o proprietário se
submeta às limitações administrativas que lhe são impostas pela lei. Nesse sentido, transcrevo
voto do Conselheiro Luis Marcelo Guerra de Castro (Acórdão n° 303-34.883 de 07/11/2007, da
Terceira Câmara do Terceiro Conselho de Contribuintes):

Consoante pródiga jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça, v.g. os EDcl no AgRg no REsp 255170 / SP, Min. Luiz
Fux e o RMS 18301 / MG, Min. João Otávio de Noronha, a
reserva legal representa uma modalidade de limitação
administrativa à propriedade rural_ -

Como tal, tanto pode sujeitar o proprietário a obrigações de não
fazer (o corte raso) quanto de fazer (de delimitar a área de
reserva e averbá-la junto ao órgão competente).

Veja-se a lição Maria Silvia di Pietro (Direito Administrativo.
São Paulo. Atlas. 2003. 15" ed., p. 128)

As limitações podem, portanto, ser definidas como medidas de
caráter geral, impostas com fundamento no poder de policia do
Estado, gerando para os proprietários obrigações positivas ou
negativas, com o fim de condicionar o exercício do direito de
propriedade ao bem-estar social.(destaquei)

De se notar, que, para a solução da lide, interessa definir em que
momento se considera constituída tal restrição administrativa,
pois somente após a sua constituição é que se configura a
debatida hipótese de incidência "negativa", que exclui as áreas
submetidas à restrição do pagamento do ITR.
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Com as devidas vênias, portanto, não me filio ao entendimento de que a averbação
seria apenas uma mera formalidade, cujo descumprimento implicaria multa administrativa, e só:

Não se admite que o Fisco afirme sustentação legal no Código
Florestal para exigir averbação das áreas como condição ao seu
reconhecimento como isentas de tributação pelo ITR.

Esse tipo de infração ao Código Florestal pode e deve acarretar
sanção punitiva, mas que não atinge em nada o direito de
isenção do ITR quanto a essas áreas se elas forem de fato de
preservação permanente, de reserva legal ou de servidão
federal, conforme definidas na Lei 4.771/65(Código Florestal)

(-)

De fato agrediria a lógica elementar estabelecer como condição
prévia à isenção de área sob reserva legal, o mero ato de
averbação, acessório, complementar na tarefa central de buscar
a preservação da área, e que cumpre a finalidade especifica de
dar conhecimento erga omnes, de forma a que qualquer
adquirente posterior esteja ciente e possa ser responsabilizado
pelo descumprimento da limitação de utilização imposta por lei, 	 •
para áreas com certas características geográficas, ecológicas,
históricas, de interesse ambiental, que constituem patrimônio
nacional a ser obrigatoriamente preservado, independentemente
de qualquer ato declarató rio do fisco ou de qualquer outro
órgão administrativo. A definição de área de reserva legal é
estabelecida no Código Florestal, a existência de áreas
conforme a definição caracteriza a obrigação imposta não
apenas ao proprietário, mas a todos, inclusive à administração
pública, de preservação de tal área (Recurso Voluntário n°
127.562, de lavra do i. Conselheiro Zenaldo Loibman)

É uma peculiaridade da reserva legal a eleição pelo próprio proprietário ou .
possuidor de qual parte da propriedade, não inferior a 20%, será reservada para a proteção '-
ambiental. É a única modalidade que apresenta essa característica, nas demais, por exemplo a
área de preservação permanente, a própria lei cuida de delimitá-la. Repito: somente se constitui
reserva legal com a averbação da área eleita pelo proprietário/possuidor.

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal pacificou-se nesse mesmo sentido.
Transcrevo o resultado de pesquisa realizada pelo Conselheiro Luis Marcelo Guerra de Castro
(Acórdão n° 303-34.883 de 07/11/2007, da Terceira Câmara do Terceiro Conselho de
Contribuintes):

No Pretório Excelso, tal posição firmou-se a partir do
julgamento do Mandado de Segurança n° 22688-9/PB (Tribunal
Pleno, relatado pelo Ministro Moreira Alves, DJ de 28/04/2000)
em que se discutia os efeitos da constituição de reserva legal
sobre o cálculo da produtividade de imóvel em processo de
desapropriação para fins de reforma agrária.

A questão, portanto, é saber, a despeito de não averbada se a
área correspondente à reserva legal deveria ter sido excluída da
área aproveitável total do imóvel para fins de apuração da sua
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produtividade nos termos do art. 6°, caput, parágrafo, da Lei
8.629/93, tendo em vista o disposto no art.. 10, IV dessa Lei de
Reforma Agrária. Diz o art 10:

Art. 10. Para efeito do que dispõe esta lei, consideram-se não
aproveitáveis:

(-)

IV - as áreas de efetiva preservação permanente e demais áreas
protegidas por legislação relativa à conservação dos recursos
naturais e à preservação do meio ambiente.

Entendo que esse dispositivo não se refere a uma fração ideal do
imóvel, mas as áreas identificadas ou identificáveis. Desde que
sejam conhecidas as áreas de efetiva preservação permanente e
as protegidas pela legislação ambiental devem ser tidas como
aproveitadas. Assim, por exemplo, as matas ciliares, as
nascentes, as margens de cursos de água, as áreas de encosta, os
manguezais.

A reserva legal não é uma abstração matemática. Há de ser
entendida como uma parte determinada do imóvel.

Sem que esteja identificada, não é possível saber se o
proprietário vem cumprindo as obrigações positivas e negativas
que a legislação ambiental lhe impõe.

Por outro lado, se sabe onde concretamente se encontra a
reserva, se ela não foi medida e demarcada, em caso de divisão
ou desmembramento de imóvel, o que dos novos proprietários só
estaria obrigado por a preservar vinte cento da sua parte.

Desse modo, a cada nova divisão ou desmembramento, haveria
uma diminuição do tamanho da reserva, proporcional à
diminuição do tamanho do imóvel, com o que restaria frustrada
a proibição da mudança de sua destinação nos casos de
transmissão a qualquer título ou de desmembramento, que a lei
florestal prescreve.

2{jç'
Estou assim em que, sem a averbação determinada pelo .5S. 2° do

-art 16 da Lei n° 4.771/65 não existe a reserva legal. (os
destaques não constam do original)

Nessa mesma linha, o MS 23.370-2/GO, Tribunal Pleno, Relator
designado Min. Sepúlveda Pertence, DJ de 28/04/2000:

EMENTA:

I - Reforma agrária: apuração da produtividade do imóvel e
reserva legal:

A "reserva legal", prevista no art. 16, ,55' 2° do Código Florestal,
não é quota ideal que possa ser subtraída da área total do
imóvel rural, para o fim do cálculo de sua produtividade (cf L.
8.629/93, art. 10, 110,sem que esteja identificada na sua

•	 averbação (v.g MS 22.688)

Apenas para demonstrar a manutenção desse entendimento
jurisprudencial na Excelsa Corte, trago à colação o MS 25186 /
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DF, Tribunal Pleno, de relatoria do Ministro Carlos Brito,
publicado no RI de 02/03/2007:

Segundo a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, a área
de reserva florestal não identificada no registro imobiliário não
é de ser subtraída da área total do imóvel para o fim de cálculo
da produtividade. Precedente: MS 22.688.

Peço licença para transcrever novamente outro trecho do voto
condutor onde tal entendimento fica consignado:

Relembrando o que observou o Ministro Pertence, uma diferença
essencial entre as áreas de reserva legal e de preservação
permanente, é exatamente a ausência de pré-definição de quais
são as áreas efetivamente sujeitas a proteção diferenciada.

Antes da demarcação, portanto, o efeito invocado no voto
.condutor resta esvaziado, pois inexiste área a proteger, apenas a
obrigação de se constituir um percentual sujeito a proteção.

Ressalta-se que permanece firme a jurisprudência do STF (MS 28.156/DF, de
02/03/2007).

Por fim, adverte-se para a vedação prevista no artigo 62 do Regimento Interno do
CARF, aprovado pela Portaria MF n° 256, de 22/06/2009:

Art, 62. Fica vedado aos membros das turmas de julgamento do CARF
afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo
internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionaliilacle.

Quanto às exigências relacionadas à reserva legal, portanto, conclui-se que a
averbação junto ao registro de imóveis competente é essencial para a sua constituição como tal, o
que implica a inclusão na base de cálculo do ITR da área ainda não averbada quando da
ocorrência do fato gerador do tributo."

Por fim, o percentual mínimo de aplicação da multa de oficio é de 75%
(setenta e cinco por cento), consoante determina o artigo 44, inciso I, da Lei n° 9A30, de 1996.
A única previsão legal de abrandamento da multa está contida no artigo 6° da Lei n° 8.218, de
1991, que prevê a redução de cinqüenta por cento da multa de lançamento de oficio, ao
contribuinte que, notificado, efetuar o pagamento do débito no prazo legal de impugnação. Se
houver impugnação tempestiva, a redução será de trinta por cento, se o pagamento do débito
for efetuado dentro de trinta dias da ciência da decisão de primeira instância.

Em relação à imposição dos juros de mora, a mesma encontra respaldo nas
determinações do artigo 161, do Código Tributário Nacional, in litteris:

Art. 161. O crédito não integralmente pago no vencimento é
acrescido de juros de mora, seja qual for o motivo determinante
da falta, sem prejuízo da imposição das penalidades cabíveis e
da aplicação de quaisquer medidas de garantia previstas nesta
Lei ou em lei tributária.

A cobrança dos juros de mora não tem caráter punitivo, a sua incidência visa
compensar o período de tempo em que o crédito tributário deixou de ser pago. Por ter o sujeito
passivo ficado com a disponibilidade dos recursos, sem tê-los repassados aos cofres públicos.

7

•



Aqui, impende observar que o § 1 o do artigo 161 do CTN, supra citado, tem o percentual de
1% ao mês como obrigatório apenas se não houver determinação legal dispondo em contrário.
Atualmente, os juros são cobrados em percentual equivalente à taxa referencial do Sistema
Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC — por força dos dispositivos do art. 13 da Lei n.°
9.065, de 1995 e § 30 do art. 61 da Lei n.° 9.430, de 1996 — não havendo reparos a fazer quanto
aos juros cobrados no Auto de Infração. Neste sentido tem decidido reiteradamente este
Primeiro Conselho de Contribuintes.

Paulo de Barros Carvalho, eminente tratadista do Direito Tributário, (Curso
de Direito Tributário, 9a edição, Editora Saraiva: São Paulo, 1997, p. 337), discorre sobre as
características dos juros moratórios, imprimindo-lhes um caráter remuneratório pelo tempo em
que o capital ficou com o administrado a mais que o permitido:

" (..) Sobre os mesmos fundamentos, os juros de mora, cobrados
na base de 1% ao mês, quando a lei não dispuser outra taxa, são
tidos por acréscimo de cunho civil, à semelhança daqueles
usuais nas avenças de direito privado. Igualmente aqui não se
lhes pode negar feição administrativa. Instituídos em lei e
cobrados mediante atividade administrativa plenamente
vinculada, distam de ser equiparados aos juros de mora
convencionados pelas partes, debaixo do regime da autonomia
da vontade. Sua cobrança pela Administração não tem fins
punitivos, que atemorizem o retardatário ou o desestimule na
prática da dilação do pagamento. Para isso atuam as multas
moratórias. Os juros adquirem um traço remuneratório do
capital que permanece em mãos do administrado por tempo
excedente ao permitido. Essa particularidade ganha realce, na
medida em que o valor monetário da dívida se vai corrigindo, o
que presume manter-se constante com o passar do tempo. Ainda
que cobrados em taxas diminutas (1% do montante devido,
quando a lei não dispuser sobre outro valor percentual), os juros
de mora são adicionais à quantia do débito, e exibem, então, sua
essência remunerató ria, motivada pela circunstância de o
contribuinte reter consigo importância que não lhe pertence."
(grifos nossos)

Por oportuno, convém relembrar que falece competência à administração
pública para negar vigência a leis editadas pelo Congresso Nacional e sancionadas pelo y '-
presidente da República, até porque a sua missão é atuar conforme a lei (executá-la). O exame
da constitucionalidade das leis é tarefa estritamente reservada aos órgãos do Poder Judiciário
(art.102 da Constituição Federal, de 1988). Assim, pressupõe-se que os princípios
constitucionais estão nelas contemplados pelo controle a priori da constitucionalidade das leis.

Não cabe, portanto, à fiscalização se posicionar acerca das questões
suscitadas pelo recorrente, no que tange à inconstitucionalidade da exigência dos acréscimos
legais em montantes que entende serem excessivos, com ofensa à vedação constitucional ao
confisco e ao princípio da capacidade contributiva.

No sentido desta limitação de competência tem se firmado tanto a
_ jurisprudência judicial quanto as reiteradas manifestações do Primeiro Conselho de

Contribuintes, traduzidas estas em inúmeros de seus acórdãos; cite-se, entre estes, o de n° 106-
07.303, de 05/06/95:

CONSTITUCIONALIDADE DAS LEIS - Não compete ao
Conselho de Contribuintes, como tribunal administrativo que é,

e 8

1.)



Processo n° 13971.002113/2004-46 	 S2-CIT1
Acórdão n.° 2101-00.425 	 Fl. 222

e, tampouco ao juízo de primeira instância, o exame da
constitucionalidade das leis e normas administrativas.

LEGALIDADE DAS NORMAS FISCAIS - Não compete ao
Conselho de Contribuintes, como Tribunal Administrativo que é,
e, tampouco ao juízo de primeira instância, o exame da
legalidade das leis e normas administrativas.

Acrescento ainda aos fundamentos já declinados a recente consolidação das
súmulas do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais — CARF, através do Anexo III da
Portaria CARF n° 106, de 21/12/2009:

Súmula CARF n° 2: O CARF não é competente para se
pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.

Súmula CARF n° 4: A partir de 1° de abril de 1995, os juros
moratórias incidentes sobre débitos tributários administrados
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil são devidos, no
período de inadimplência, à taxa referencial do Sistema Especial
de Liquidação e Custódia - SELIC para títulos federais.

Súmula CARF n" 5: São devidos juros de mora sobre o crédito
tributário não integralmente pago no vencimento, ainda que
suspensa sua exigibilidade, salvo quando existir depósito no
montante integral.

Em face ao exposto, nego provimento ao recurso.

Sala das Sessões - D em 02 de fevereiro de 2010

JOSÉ RAIM Õ • STA SANTOS
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